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Resumo  

Objetivo: analisar o impacto da ausência de legislação federal e normativas na mitigação da violência 

obstétrica no Brasil, por meio de uma análise crítica, com ênfase na regulação legal. Metodologia: 

inicialmente, realizou-se uma revisão narrativa de abordagem qualiquantitativa e exploratória-

descritiva nas bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde e da Scientific Electronic Library Online, 

no período entre 2018 e 2023. Os artigos foram selecionados utilizando descritores do Medical Subject 

Headings, como “obstetric violence” e “violence against women”, combinados através do operador 

booleano “AND”. Posteriormente, foi conduzida uma pesquisa documental buscando consultar a 

legislação estadual vigente no Brasil e identificar possíveis lacunas. Resultados: Identificou-se uma 

lacuna considerável em relação à violência obstétrica e à conscientização limitada sobre os direitos à 

autonomia das mulheres, que são preocupações evidentes. Em relação às legislações estaduais 

analisadas, 14 fazem menção à “violência obstétrica” e 8 abordam a “humanização do parto”. Dessas, 

19 têm caráter informativo, 28 são preventivas e 2 são punitivas. Considerações Finais: A ausência 

de consenso na definição da violência obstétrica e a escassa capacitação dos profissionais de saúde 

resultam em práticas obsoletas. A elevada taxa de cesarianas desnecessárias e a carência de estudos 

sobre mulheres quilombolas e indígenas são preocupantes. No âmbito jurídico, a falta de compreensão 

por parte dos magistrados e a fragmentação das legislações estaduais representam desafios 

significativos. Torna-se crucial adotar uma abordagem multidisciplinar e políticas públicas claras para 
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prevenir essa violência e assegurar uma assistência ao parto segura e centrada nas necessidades das 

mulheres. 

Palavras-chave: Direitos Sexuais e Reprodutivos; Parto Humanizado; Saúde da Mulher; Violência de 

Gênero; Violência Obstétrica. 
 
Abstract  

Objective: To analyze the impact of the absence of federal legislation and regulations on the mitigation 

of obstetric violence in Brazil through a critical analysis, with emphasis on legal regulation. 

Methodology: Initially, a narrative review with a qualiquantitative and exploratory-descriptive 

approach was conducted on the databases of the Virtual Health Library and the Scientific Electronic 

Library Online, between 2018 and 2023. Articles were selected using Medical Subject Headings 

descriptors such as “obstetric violence” and “violence against women”, combined with the boolean 

operator “AND”. Subsequently, a documentary search was conducted to consult the current state 

legislation in Brazil and identify possible gaps. Results: A considerable gap was identified regarding 

obstetric violence and limited awareness of women's autonomy rights, which are evident concerns. 

Regarding the analyzed state laws, 14 mention “obstetric violence” and 8 address “humanization of 

childbirth”. Of these, 19 are informative, 28 are preventive, and 2 are punitive. Final Considerations: 

The lack of consensus in defining obstetric violence and the scarce training of healthcare professionals 

result in obsolete practices. The high rate of unnecessary cesarean sections and the lack of studies on 

quilombola and indigenous women are concerning. In the legal sphere, the lack of understanding by 

judges and the fragmentation of state legislation represent significant challenges. It is crucial to adopt 

a multidisciplinary approach and clear public policies to prevent this violence and ensure safe and 

woman-centered childbirth care. 

Keywords: Sexual and Reproductive Rights; Humanized Birth. Women's Health; Gender Violence; 

Obstetric Violence. 
 

Resumen 

Objetivo: Analizar el impacto de la ausencia de legislación federal y normativas en la mitigación de 

la violencia obstétrica en Brasil mediante un análisis crítico, con énfasis en la regulación legal. 

Metodología: Inicialmente, se realizó una revisión narrativa con enfoque cualicuantitativo y 

exploratorio-descriptivo en las bases de datos de la Biblioteca Virtual en Salud y la Scientific 

Electronic Library Online, entre 2018 y 2023. Se seleccionaron artículos utilizando descriptores del 

Medical Subject Headings como “obstetric violence” y “violence against women”, combinados con el 

operador booleano “AND”. Posteriormente, se realizó una búsqueda documental para consultar la 

legislación estatal vigente en Brasil e identificar posibles lagunas. Resultados: Se identificó una 

brecha considerable en relación con la violencia obstétrica y la conciencia limitada de los derechos de 

autonomía de las mujeres, que son preocupaciones evidentes. En cuanto a las leyes estatales analizadas, 

14 mencionan “violencia obstétrica” y 8 abordan la “humanización del parto”. De estas, 19 son 

informativas, 28 son preventivas y 2 son punitivas. Consideraciones Finales: La falta de consenso en 

la definición de la violencia obstétrica y la escasa formación de los profesionales de la salud resultan 

en prácticas obsoletas. La alta tasa de cesáreas innecesarias y la falta de estudios sobre mujeres 

quilombolas e indígenas son preocupantes. En el ámbito legal, la falta de comprensión por parte de los 

jueces y la fragmentación de la legislación estatal representan desafíos significativos. Es crucial 

adoptar un enfoque multidisciplinario y políticas públicas claras para prevenir esta violencia y 

garantizar una atención al parto segura y centrada en las necesidades de las mujeres. 

Palabras clave: Derechos Sexuales y Reproductivos; Parto Humanizado; Salud de la Mujer; Violencia 

de Género; Violencia Obstétrica. 
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Introdução 

A trajetória do Brasil, ao longo das últimas três décadas, tem sido marcada por significativas 

transições demográficas, socioeconômicas e de infraestrutura urbana, influenciando diretamente a 

qualidade de vida dos cidadãos. No âmbito da saúde, o país passou por uma transição para um sistema 

de saúde unificado, marcado por mudanças substanciais nas políticas de saúde e pelo notável 

crescimento da atenção primária. A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) é fruto da luta pela 

Reforma Sanitária brasileira, que envolveu intensas disputas políticas e uma participação ativa dos 

movimentos sociais nos órgãos de controle social. No entanto, apesar dos avanços alcançados, 

persistem desafios significativos, especialmente no que concerne à atenção à saúde materna e 

obstétrica(1,2). 

Nesse contexto, a violência obstétrica (VO) emerge como uma questão crítica, sendo definida 

como um conjunto de ações perpetradas contra mulheres ao longo de todas as fases da gestação. Essas 

ações abrangem aspectos de natureza sexual, física, psicológica e verbal, além de omissões, 

discriminação e procedimentos intervencionistas desnecessários. A VO não apenas evidencia uma 

falha no sistema de saúde, mas também constitui uma violação dos direitos humanos, refletindo 

preconceitos de gênero e hierarquias culturais. Ressalta-se que essa forma de violência geralmente 

afeta mulheres pobres, negras e com baixa escolaridade, que são usuárias do sistema de saúde pública 
(3–5). 

O termo “violência obstétrica”, advindo do movimento de mulheres, atualmente é 

usado para tipificar e agrupar formas variadas de violência, agressões e omissões 
praticadas na gestação, no parto, no puerpério e no atendimento às situações de 

abortamento. Inclui maus tratos físicos, psicológicos e verbais, assim como 

procedimentos considerados na literatura médica como desnecessários e danosos, 

entre os quais a cesariana sem evidência clínica. Outros termos, como violência 
institucional e de gênero, violência no parto e violência na assistência obstétrica, 

circulam no mesmo campo semântico para expressar as agressões e negligências 

durante o ciclo gravídico-puerperal. Nesse sentido, é possível inferir que a violência 
obstétrica “representa a desumanização do cuidar e a perpetuação do ciclo de opressão 

feminina pelo próprio sistema de saúde”(5). 
 

Apesar do crescente reconhecimento da VO como um grave problema de saúde pública, o Brasil 

ainda carece de uma legislação federal específica. Essa lacuna não apenas desencoraja denúncias, mas 

também perpetua a vulnerabilidade das mulheres diante desse cenário. Diante desses desafios, torna-

se essencial enfatizar o aumento da consciência social e acadêmica sobre essa questão, ressaltando a 

necessidade premente de investimentos em educação e capacitação. Tais investimentos são 

fundamentais para prevenir o tipo de violência de maneira eficaz, garantindo o respeito integral aos 

direitos das mulheres(3,4,6). 

Diante desse contexto, torna-se fundamental a análise do impacto advindo da ausência de 

legislação federal e da carência de normativas para a promoção da mitigação dessas práticas no cenário 

brasileiro. Portanto, o escopo deste estudo reside na análise crítica da situação da VO no Brasil, com 

destaque para sua regulação legal. 

 

Metodologia 

Para conduzir esta revisão e pesquisa documental, a priori, fundamentamos nossa pesquisa em 

questionamentos essenciais: “Qual é o impacto da ausência de legislação federal e a falta de normativas 

para a promoção da mitigação da VO no cenário brasileiro?” e “Como as disparidades regionais e a 
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falta de legislação abrangente influenciam a manifestação da VO no Brasil?”. Estas indagações foram 

elaboradas conforme o modelo Population, Intervention, Comparison, Outcome (PICO), uma estrutura 

versátil para a construção de questões de pesquisa em diversas áreas(7). 

A aplicação do modelo PICO oferece uma abordagem organizada, permitindo a formulação de 

perguntas de pesquisa que direcionam a busca por informações cruciais. Uma pergunta de pesquisa 

bem elaborada não apenas orienta a identificação de evidências essenciais, mas também maximiza a 

recuperação dessas evidências nas bases de dados. Além disso, esse método concentra de maneira 

precisa o escopo da pesquisa, prevenindo buscas desnecessárias e garantindo a pertinência das 

informações coletadas(7). 

No contexto metodológico, destaca-se a complementaridade entre abordagens quantitativas e 

qualitativas, assim como entre objetividade e subjetividade, que não devem ser reduzidas a uma 

simples dicotomia. É preferível compreendê-las como um continuum, no qual tais abordagens se 

complementam ao invés de se oporem. Ademais, a análise das relações sociais, um dos principais focos 

deste estudo, deve considerar sua totalidade, incluindo aspectos mais “ecológicos” e concretos, bem 

como explorar seus significados mais essenciais. Nesse sentido, uma investigação quantitativa pode 

suscitar questões que exijam uma análise mais aprofundada qualitativamente, e vice-versa. Portanto, a 

integração dessas abordagens enriqueceu significativamente a compreensão de fenômenos complexos 

e multifacetados abordados ao longo desta pesquisa (8–11). 

 

Estratégia de pesquisa 

A pesquisa, conduzida em agosto de 2023, adotou abordagem qualiquantitativa e exploratória-

descritiva para aprofundar a investigação sobre a temática. Foram incluídos artigos integralmente 

disponíveis, estritamente relacionados ao escopo do estudo e publicados em português, inglês ou 

espanhol, indexados nas bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), entre 2018 e agosto de 2023. A seleção dos artigos utilizou 

descritores do Medical Subject Headings (MeSH), “obstetric violence” e “violence against women”, 

com a combinação realizada pelo operador booleano “AND”. 

Excluíram-se, automaticamente, estudos do tipo guia de prática clínica, por não conterem 

componentes significativos de pesquisa qualitativa ou descritiva cruciais para esta revisão. Da mesma 

forma, foram excluídos estudos diagnósticos, de etiologia e de rastreamento, devido à falta de uma 

contribuição substancial para a revisão narrativa e exploratória. Adicionalmente, realizou-se a exclusão 

de duplicatas e estudos que extrapolavam a temática proposta, bem como daqueles com duplicidade, 

considerando que o enfoque principal é a VO, evitando estudos vinculados à violência contra a mulher 

na fase gestacional que, embora pertinentes, não se alinham aos objetivos específicos delineados. 

Na pesquisa foram encontrados 37 estudos, sendo 21 na BVS e 16 na SciELO. Destes, 11 estudos 

preencheram os critérios estabelecidos de elegibilidade, sendo compreendidos para realização da 

primeira parte do estudo, que acreditamos ter sido fundamental a realização da revisão. As etapas do 

processo de seleção de artigos para revisão narrativa são demonstradas detalhadamente no fluxograma 

disponível na Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma da seleção e triagem dos estudos incluídos. 

 
 

Fonte: Autoria própria. 

Além disso, dado o claro imperativo de consultar a legislação estadual vigente no Brasil para 

identificar eventuais lacunas locais, para além da revisão narrativa, procedemos a uma pesquisa 

documental nos portais do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas estaduais. Essa etapa 

objetivou identificar propostas legislativas, projetos de lei e debates relativos à VO, empregando as 

palavras-chave “violência obstétrica”, “parto humanizado” e “humanização do parto”. As normativas 

estaduais foram selecionadas a partir da análise das ementas e, na presença de múltiplas leis no mesmo 

estado, todas foram incorporadas ao levantamento. elas foram classificadas da seguinte forma: a) de 

natureza informativa, aquelas que fornecem conceitos e definições, descrevendo os tipos de condutas 

e seus impactos; b) de natureza preventiva, as quais estabelecem objetivos voltados para a prevenção 

e o combate, podendo ou não indicar ações a serem implementadas; e c) de natureza punitiva, as quais 

visam responsabilizar os perpetradores da violência, incluindo gestores de saúde, diretores clínicos ou 

responsáveis por estabelecimentos de saúde. A análise desses documentos complementou o estudo, 

proporcionando uma visão atualizada das discussões políticas em torno desse tema crucial. 
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Resultados e Discussão 

Análise de literatura 

Os resultados demostraram uma lacuna significativa no que remete à produção de estudos 

jurídicos voltados à VO. Dos poucos artigos encontrados sobre o tema, apenas dois abordaram questões 

jurídicas específicas, destacando a carência de análises nesse campo(12,13). 

Uma análise detalhada revelou que a maioria dos estudos existentes se concentra nos relatos das 

mulheres, além de uma total ausência de estudos advindos da Região Norte e Centro-Oeste do país4. 

Essa falta de informação, além da consciência do próprio direito à autonomia, é um aspecto notável e 

preocupante identificado na literatura revisada, totalizando sete artigos(14–20). 

Por outro lado, apenas dois estudos abordaram as perspectivas e desafios dos profissionais de 

saúde, especialmente dos médicos obstetras, em relação à identificação e enfrentamento da objeção de 

consciência, destacando o corporativismo e as dificuldades éticas enfrentadas por essa categoria(21,22). 

As características dos estudos incluídos nesta revisão são notáveis, sendo que 11 artigos 

preencheram os critérios de elegibilidade para inclusão no presente estudo, abrangendo uma variedade 

de desenhos de pesquisa, incluindo seis estudos observacionais(12,14,15,18–20), dois estudos 

prognósticos(17,21), dois estudos transversais(16,22) e uma revisão de literatura(13). É importante ressaltar 

que todos os estudos selecionados são originários do Brasil, refletindo a abordagem local da análise 

sobre VO em contextos estruturais específicos. 

 

Legislações Estaduais 

No que diz respeito às legislações, estas foram identificadas de acordo com categorias 

previamente definidas, abrangendo naturezas informativas, preventivas e/ou punitivas, podendo 

algumas delas possuir uma natureza dúplice ou tríplice, como pode ser observado na Tabela 1. É 

importante ressaltar que tais categorias não são mutuamente exclusivas.  

 
Tabela 1.  Classificação das legislações estaduais de acordo com sua natureza. 

Estados Lei 
Natureza das Leis 

Informativa Preventiva Punitiva 

Acre  Lei n.º 3.169/2016 ✔ ✔  

Amapá Lei n.º 2.713/2022  ✔  

Amazonas Lei n.º 4.848/2019 ✔ ✔  

Ceará Lei n.º 16837/2019 ✔ ✔  

Distrito Federal 
Lei n.º 6144/2018 ✔ ✔  

Lei n.º 6290/2019  ✔  

Espírito Santo Lei n.º 11.212/2020  ✔  

Goiás 
Lei n.º 19.790/2017 ✔ ✔  

Lei n.º 21.858/2023    

 
4 A Região Norte possui 17,3 milhões de habitantes, representando 8,5% da população total do país, enquanto a Região 

Centro-Oeste tem 16,3 milhões de habitantes, correspondendo a 8,0% da população nacional. Mulheres são maioria em 

todas as grandes regiões do Brasil, totalizando 51,5% da população. 45,3% se declaram pardos, 10,2% pretos e 0,8% 

indígenas. Esta discrepância é preocupante, dada a significativa população dessas regiões(97). 
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Maranhão Lei n.º 12.188/2023 ✔ ✔  

Mato Grosso 

Lei n.º 10.676/2018  ✔  

Lei n.º 11.492/2021  ✔  

Mato Grosso do Sul 

Lei n.º 5.217/2018 ✔ ✔  

Lei n.º 5.568/2020 ✔ ✔  

Lei n.º 5.491/2020  ✔  

Minas Gerais Lei n.º 23.175/2018 ✔ ✔  

Pará Lei n.º 9.666/2022  ✔  

Paraíba 
Lei nº 10.548/2015 ✔ ✔  

Lei n.º 12.002/2021  ✔  

Paraná Lei n.º 19.701/2017 ✔ ✔ ✔ 

Pernambuco Lei n.º 16.499/2018 ✔ ✔ ✔ 

Piauí Lei n.º 7.750/2022 ✔ ✔  

Rio de Janeiro Lei n.º 9.238/2021.  ✔  

Rondônia Lei n.º 4.173/2017 ✔ ✔  

Roraima Lei n.º 1.378/2020 ✔ ✔  

Santa Catarina Lei n.º 18.322/2022 ✔ ✔  

São Paulo Lei n.º 17.431/2021 ✔ ✔  

Tocantins 
Lei n.º 3.385/2018 ✔ ✔  

Lei n.º 3.674/2020 ✔ ✔  

Fonte: Autoria própria. 

 

Dos estados que possuem legislação específica, foi possível encontrar leis em estados das 

diferentes regiões do Brasil: Região Norte (n=7) (Amazonas(23), Pará(24), Acre(25), Roraima(26), 

Rondônia(27), Amapá(28) e Tocantins(29,30)), Região Centro-Oeste (n=4), (Goiás(31,32), Mato Grosso (33), 

Mato Grosso do Sul(34–36) e o Distrito Federal (37,38)), Região Nordeste (n=5),  (Ceará (39), Maranhão 
(40), Paraíba(41,42), Pernambuco(43) e Piauí(44)), Região Sudeste (n=4) (São Paulo(45), Rio de Janeiro(46), 

Espírito Santo(47) e Minas Gerais(48)) e Região Sul (n=2) (Paraná(49) e Santa Catarina(50)). Apenas não 

foram encontradas leis estaduais nos estados (n=4) da Bahia, Sergipe, Rio Grande do Sul e Rio Grande 

do Norte. 

Quanto ao uso do termo “violência obstétrica”, 14 estados o empregam na ementa ou no texto, e 

oito utilizam a expressão “humanização do parto” ou “parto humanizado”. Dessas, 19 leis têm caráter 

informativo, 28 têm caráter preventivo e dois têm caráter punitivo. 

Foram classificadas como de natureza informativa 19 leis estaduais que abordam os conceitos 

da VO, exemplificam e descrevem tanto essa forma de violência quanto a humanização do parto. Já as 

28 leis estaduais de natureza preventiva estabelecem ações de intervenção e prevenção, incluindo a 

instituição de dias ou semanas de combate à VO e à humanização do parto, além da determinação de 

fixação de placas informativas. As duas leis de natureza punitiva se limitam a advertências e multas. 
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Terminologia e Perspectiva dos Profissionais de Saúde 

Na literatura, observa-se uma falta de consenso quanto à terminologia e definição que melhor 

representam os atos de desrespeito, abuso, maus-tratos e violência contra a mulher durante o ciclo 

gravídico e puerperal. Os termos mais comuns incluem “Desrespeito e abuso no parto em instalações 

de saúde”, “Maus-tratos a mulheres durante o parto em unidades de saúde” e “Violência obstétrica” 

(tradução nossa) (51,52). 

Contudo, o termo “violência obstétrica” tem enfrentado resistência entre os profissionais de 

saúde, sobretudo no Brasil, devido à sua associação com a medicalização do parto. Enquanto alguns 

atos podem ser claramente identificados como violência, outros estão relacionados a procedimentos 

médicos rotineiros, levantando questões sobre a definição ideal de assistência ao parto. Essa falta de 

consenso na terminologia e definição desses atos, aliada à ausência de um instrumento validado para 

mensurá-los, torna os estudos epidemiológicos complexos e de difícil comparação (17,51–55). 

Conforme evidenciado em um estudo conduzido por Terribile e Sartorão Filho(22), surge uma 

dificuldade associada ao uso da terminologia de VO, com 73,9% dos médicos obstetras participantes 

expressando preocupação em relação ao seu emprego. Dentro desse grupo, 68,9% acreditam que ela 

parece inadequada, tendenciosa e injusta. Ademais, 70,5% consideraram que sua divulgação na mídia 

pode ser prejudicial para a relação médico-paciente. Por outro lado, apenas 25,1% discordaram que 

sua utilização possa ser nociva. 

Em muitos casos, os profissionais de saúde não identificam certos comportamentos como formas 

de VO devido a fatores que surgem durante o ensino médico. Conforme destacado por Pantoja(56), o 

ensino é formal, tradicional e individualista, carecendo de estímulos para promover mudanças na 

realidade. Isso resulta na falta de desenvolvimento de uma relação médico-paciente mais profunda, na 

ausência de práticas implementadas em unidades de saúde desde o início do curso e na falta de contato 

efetivo com a comunidade. Esses fatores levam à naturalização de práticas rotineiras ou tradicionais e 

à falta de consciência sobre os direitos das mulheres durante o parto, além da escassez de formação 

adequada sobre o tema. A dificuldade em aceitar e reconhecer essa violação pode criar obstáculos 

significativos para a implementação de medidas eficazes de prevenção e intervenção(21,53,55,57). 

 

Atualmente, do ponto de vista da medicina ocidental, o positivismo é estabelecido 
como o paradigma hegemônico do conhecimento, o que resulta em uma crescente 

especialização disciplinar e fragmentação do conhecimento. Esse modelo prioriza a 

dimensão biológica do ser humano em detrimento do conhecimento e da 

subjetividade, além de separar os domínios físicos e abstratos(56). 

 

Adicionalmente, há posicionamentos associados ao protecionismo de classe, nos quais se 

percebe uma perspectiva paternalista tanto no parecer do Conselho Federal de Medicina (CFM) quanto 

no despacho do Ministério da Saúde (MS), evidenciando uma falta de sintonia com as demandas 

contemporâneas por autonomia das mulheres(53,54,58). Uma postura mais humanizada na assistência 

obstétrica, considerando as necessidades e preocupações dos pacientes, é essencial, sendo que a 

decisão sobre o parto deve ser compartilhada entre médico e paciente(59). Rego(60) acrescenta que este 

é o momento para uma prática médica fundamentada no diálogo, na compreensão e no respeito mútuo, 
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representando uma crítica significativa à abordagem retórica e conservadora, destacando a necessidade 

de uma bioética interdisciplinar e crítica. 

 

Assistência ao Parto no Brasil: entre Dados e Vivências 

Considerando o panorama brasileiro, é pertinente começar a análise pelo viés das experiências 

das mulheres, sendo uma das poucas fontes disponíveis a pesquisa “Nascer no Brasil”, realizada com 

23.940 puérperas em 266 hospitais de todos os estados do país, entre 2011 e 2012. Dentre as diversas 

constatações dessa pesquisa, destaca-se que o índice de cesarianas no país ultrapassa em mais de três 

vezes o recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), atingindo 51,9% no total, com 

42,9% no setor público e 87,9% no setor privado, enquanto a taxa ideal de cesarianas deve situar-se 

em torno de 15% dos partos(20,61–64). 

Outro dado relevante da pesquisa é que aproximadamente 72% das brasileiras expressaram o 

desejo por um parto normal no início da gravidez, embora menos de 43% tenham realizado esse tipo 

de parto. Essa discrepância é ainda mais evidente na rede privada, onde o percentual de cesarianas 

chega a 90%, enquanto na rede pública é de quase 45%(20,61–64). 

Ao realizar uma análise em estudos mais recentes e específicos conduzidos por diferentes 

regiões, nota-se que a maioria deles foi encontrada no Nordeste (n=3). O conduzido por Medeiros e 

Nascimento(18) em uma Unidade Básica de Saúde na região semiárida do Rio Grande do Norte revelou 

que a maioria das entrevistadas não estava familiarizada com o termo “violência obstétrica”, o que 

dificultava a identificação clara das violências sofridas. Contudo, suas narrativas revelaram indícios 

de negligência e VO, incluindo a falta de acompanhante, realização de exames dolorosos e violação 

de direitos. 

Os pesquisadores Oliveira et al.(19) apresentaram dados preocupantes, revelando que todas as 291 

mulheres entrevistadas em hospitais de ensino no município de Maceió (AL), destinados à gestação de 

alto risco durante o período de 2018, foram vítimas de ao menos uma forma de VO. Essas formas 

variaram amplamente, tanto em partos vaginais quanto cesarianas. As práticas abusivas incluíram 

restrição alimentar e hídrica, administração de ocitocina sintética por via venosa, falta de oferta de 

métodos não farmacológicos para alívio da dor, exposição a toques vaginais consecutivos por 

diferentes profissionais, realização de amniotomia, além da restrição total de movimentos e mudança 

de posição, tricotomia e lavagem gástrica. 

Anunciação et al.(14) também revisitaram uma realidade preocupante para mulheres em contextos 

socioeconômicos desfavorecidos em São Luís (MA), caracterizados por baixa escolaridade e falta de 

informação sobre os serviços de saúde disponíveis. Um aspecto alarmante destacado foi a demora no 

atendimento, frequentemente associada à necessidade de percorrer diferentes unidades de saúde em 

busca de assistência adequada durante o trabalho de parto. A negligência por parte dos profissionais 

de saúde também emergiu como uma causa significativa de óbito neonatal, indicando deficiências na 

tomada de decisões e na prestação de cuidados médicos apropriados. 

Na Região Sudeste, que abrange a outra parte dos estudos mais recentes na busca realizada (n=2), 

observa-se uma situação semelhante, conforme relatado pelos autores Dornelas et al.(15), mais 

especificamente no município de Ribeirão Preto, onde 66,2% das mulheres foram expostas a situações 

de abuso, desrespeito e maltrato (ADM), conforme destacado pelos autores, que evitaram o uso da 

terminologia adequada. Destaca-se que apenas 8,3% das mulheres afirmaram ter percebido essas 

situações. Nesse contexto, também foi evidenciada principalmente a violação da Lei Federal n.º 
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11.108(65), que, em seu artigo 19, garante a presença de um acompanhante junto à parturiente durante 

todo o período de trabalho de parto, o parto e pós-parto imediato, nesse caso se evidencia similaridade 

com os estudos dos autores Oliveira et al.(19). 

Por meio da exposição “Sentidos do Nascer” realizada em Minas Gerais (BH), foi possível 

analisar as experiências de parto de mulheres que visitaram o evento, o que revelou uma taxa de 12,6% 

de VO, conforme relatado por Lansky et al.(16,66). Contudo, é fundamental salientar que esse número 

pode estar subestimado devido ao desconhecimento das mulheres sobre práticas abusivas. Além disso, 

a dificuldade de reconhecimento está associada à falta de informação e à cultura de submissão na 

assistência ao parto. Destaca-se ainda a influência negativa de fatores socioeconômicos e do estado 

civil na manifestação de denúncias (Figura 2). 
 

Figura 2. É fundamental expandir o debate sobre questões relacionadas ao nascimento no Brasil. 
Obter uma análise crítica da hipermedicalização do parto, da diminuição do protagonismo da mulher 
e da comercialização do parto é precisamente o objetivo proposto pela exposição “Sentidos do 
Nascer”. 

 

Fonte: Exposição “Sentidos do Nascer”(67). 

 

Por fim, além da carência de dados em âmbito nacional sobre as práticas de saúde tradicionais e 

as concepções de corpo e saúde presentes nas comunidades indígenas e quilombolas, as escassas 
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informações disponíveis também evidenciam casos de práticas prejudiciais no parto, revelando um 

claro exemplo de racismo institucional(68). Nesse cenário, destaca-se um desalinhamento entre os 

princípios das políticas de saúde, que estão voltadas para o individualismo moderno, e as perspectivas 

comunitárias e relacionais dessas lideranças. Essa disparidade resulta em intervenções biomédicas que 

não consideram as particularidades socioculturais das mulheres, prejudicando sua saúde e bem-estar 
(69–72). 

 

Perspectivas Jurídicas para a Promoção da Integralidade da Saúde das Mulheres no 
Brasil 

No âmbito jurídico, o acesso crescente à informação desempenha um papel crucial na mudança 

de postura, refletida no aumento das denúncias e demandas judiciais relacionadas à VO. Embora haja 

um crescente debate sobre o tema, este ainda é pouco discutido e amplamente invisibilizado. Esta 

forma de violência se manifesta em um momento extremamente delicado, durante a gravidez e o parto, 

impactando não apenas os direitos e a dignidade das parturientes, mas também os do nascituro. É 

importante destacar que a maior incidência desse tipo de violência ocorre em ambientes hospitalares 

públicos, nos quais as usuárias, predominantemente, são mulheres negras e de baixa renda. Entretanto, 

ao analisar os casos judiciais, constata-se o desconhecimento dos magistrados sobre o tema, o que, por 

vezes, resulta na mitigação dos direitos das mulheres pelo próprio Poder Judiciário(5,13). 

Analisando 84 acórdãos do sul do Brasil, as autoras Schiocchet e Aragão(12) investigaram 12 

julgados em seu inteiro teor. Os resultados revelaram que a maioria das ações está relacionada à 

responsabilização civil e ao reconhecimento de dano moral, com ênfase nos processos envolvendo 

profissionais médicos. Dentro desse contexto, foram identificados “estereótipos normativos” e 

“definições persuasivas” em diversas categorias discursivas, evidenciando limitações na argumentação 

jurídica e na coerência das decisões avaliadas. 

Notou-se que a ausência de uma fundamentação sólida e a tendência ao uso desses estereótipos 

comprometem a integridade do sistema jurídico, tornando-o vulnerável e prejudicando o acesso à 

justiça para as gestantes afetadas pela VO. Assim, esses resultados ressaltam a necessidade de uma 

abordagem mais crítica e cuidadosa por parte dos tribunais, visando garantir uma maior consistência e 

justiça nas decisões relacionadas a essa questão sensível(12). 

No tocante às legislações estaduais, é evidente a ausência de alguns estados e a persistente 

dificuldade no uso da terminologia adequada. Esta é frequentemente substituída por “humanização do 

parto”, um conceito que abrange comportamentos, procedimentos, ações e saberes direcionados ao 

desenvolvimento saudável dos procedimentos de parto e nascimento, através do respeito a 

individualidade e promoção da valorização das mulheres. No entanto, nota-se uma lacuna no aspecto 

estrutural que aborda e perpetua a VO. Simultaneamente, há relatos de inúmeras mulheres que não têm 

consciência do que viveram durante os partos, momento este que deveria ser vivenciado positivamente 

e não adversa(73). 

Observa-se, principalmente, uma tentativa de assegurar a proteção abrangente da saúde das 

mulheres ao analisar explicitamente o esforço para vetar a Lei n.º 5.491/2020 do Mato Grosso do Sul. 

Foram utilizados o parecer do CFM e o despacho do MS, que definem uma clara forma de violação, 

considerando a suposta “proliferação” de leis sobre “violência obstétrica” no Brasil(54,58,60,74). Essa 

tentativa de veto não considera completamente os relatos e dados já existentes há anos, não só no 

Brasil, mas também no mundo. Por exemplo, na Venezuela, a Ley Orgánica sobre el Derecho de las 
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Mujeres a una Vida Libre de Violencia (77), além de ter sido pioneira ao reconhecer o termo que existe 

desde 2000 na América Latina(75), também definiu e descreveu a VO(76,77). 

 

Entende-se por violência obstétrica a apropriação do corpo e dos processos 

reprodutivos das mulheres por pessoal de saúde, que se manifesta em um tratamento 

desumanizador, em um abuso de medicalização e patologização dos processos 
naturais, resultando na perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre 

seus corpos e sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das 

mulheres (tradução nossa)(77). 

 

O primeiro país a promulgar uma legislação voltada para o parto humanizado em 2004, 

posteriormente, também abordando a VO em 2009, como resposta aos casos alarmantes de violação 

contra a mulher, cada uma com sua própria regulamentação, foi a Argentina. A primeira delas é a Lei 

25.929/2004, conhecida como Ley de Parto Humanizado, que estabelece uma série de direitos das 

mulheres durante a gravidez, parto e pós-parto(78). A segunda legislação é a Lei 26.485/2009, que trata 

da violência de gênero e inclui especificamente a VO(79). Além disso, desde 2009, políticas públicas 

como as Maternidad Segura y Centrada en la Familia foram implementadas, visando aprimorar a 

experiência perinatal(80,81). 

 

Violência obstétrica: é aquela praticada pelo pessoal de saúde sobre o corpo e os 

processos reprodutivos das mulheres, manifestada em um tratamento desumano, um 
abuso de medicalização e patologização dos processos naturais, de acordo com a Lei 

25.929 (tradução nossa)(79). 

 

Já no México, a Ley General de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia(82), em 

vigor desde 2007, opera ao nível federal5. No entanto, carece de uma menção específica à VO, havendo 

atualmente um projeto de lei em tramitação para sancioná-la, situação que se assemelha à do Brasil. É 

importante ressaltar que o apoio das parteiras foi fundamental para promover mudanças no cuidado 

obstétrico em resposta às preocupações sociais sobre essa forma específica de violência. Esse 

movimento destacou padrões de violência estrutural que influenciaram as práticas e atitudes médicas 

em relação às mulheres. Muitos médicos, em colaboração com parteiras e ativistas, reconheceram a 

necessidade de reformas nos sistemas hospitalares que impactam o tratamento das mulheres(80,83). 

Assim, no âmbito nacional, a análise da legislação brasileira atual revela uma abordagem 

fragmentada em relação à VO, evidenciando a ausência de uma definição precisa e de medidas 

preventivas específicas. Embora o Código Penal Brasileiro contenha dispositivos aplicáveis a casos de 

VO, como agressões físicas e verbais que podem ocorrer durante o parto, há uma carência de uma 

delimitação precisa do conceito. 

Por outro lado, embora alguns estados possuam legislações específicas, seja para tratar da VO 

ou para promover a humanização do parto, observa-se uma diversidade de enfoques em relação à saúde 

materna e à assistência ao parto. Muitas vezes, tais normativas não atendem totalmente às necessidades 

das mulheres. Reconhecendo a importância dessas medidas, é notável a falta de complementações em 

 
5 Complementa-se que, entre os 10 estados federados do México que possuem legislação sobre violência de gênero contra 

a mulher, apenas 3 deles tipificam a VO, são eles: Chiapas, Veracruz e Guerrero (98). 
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várias delas, as quais não consideram adequadamente as especificidades regionais, especialmente em 

relação aos índices e à desigualdade na distribuição dos serviços de saúde, além da insuficiência de 

capacitação contínua e de profissionais que ainda são protegidos por interesses corporativos, em vez 

de estarem alinhados com as exigências contemporâneas de saúde integral das mulheres. 

Percebe-se, há mais de duas décadas no Brasil, um descaso em relação ao tema, uma vez que a 

situação já é reconhecida como um problema de saúde pública. O Projeto de Lei 2373/2023(84) aguarda 

pauta na Câmara dos Deputados como uma tentativa atual de lidar com essa questão. No entanto, desde 

2014, o Projeto de Lei 7633/2014(85) está estagnado, evidenciando uma década de atraso na legislação 

brasileira para abordar as práticas prejudiciais no parto. Contudo, para que se torne uma pauta efetiva, 

é necessário envolver uma quantidade considerável de atores, tornando o seu conceito intersubjetivo. 

Essa integração é fundamental para estabelecer uma definição clara das práticas prejudiciais no parto 

e implementar políticas públicas eficazes para sua prevenção(17). 

Esse aspecto é essencial não apenas para evitar violações e óbitos de mulheres e também crianças 

diariamente no Brasil. Isso é exemplificado pelo caso de Alyne Pimentel, uma jovem negra, pobre e 

mãe, que sofreu uma morte materna evitável por complicações em seu parto, ocorrido em uma 

instituição conveniada ao SUS. Sua denúncia foi a primeira sobre mortalidade materna reconhecida 

pelo Committee on the Elimination of all Forms of Discrimination Against Women (CEDAW) da 

Organização das Nações Unidas (ONU). Além disso, é crucial para reparar os danos causados pela 

violação dos direitos à saúde e ao acesso à justiça(86,87). 

 

Medicalização do Parto: Reflexões sobre Poder e Gênero 

A medicina, ao deter o que Jordan(88) define como “conhecimento autorizado”, possui o poder 

de regular a vida dos seres humanos desde o momento do nascimento, como destacado por Foucault(89). 

Nesse processo de determinar quais corpos necessitam de cuidados médicos e quais situações e pessoas 

podem ser consideradas normais, contribui diretamente para a disseminação da ideia, durante o século 

XX, de que o parto é em todos os casos um evento médico, requerendo monitoramento contínuo e 

intervenção profissional, o que é conhecido como medicalização(90,91). 

A medicalização é influenciada por estereótipos de gênero arraigados na sociedade, 

principalmente em contextos patriarcais, nos quais o controle sobre a sexualidade e a reprodução das 

mulheres é crucial para sua subordinação(90,92). Nesse contexto, evidências crescentes apontam que 

atitudes misóginas e machistas entre profissionais de saúde afetam diretamente a qualidade do cuidado, 

refletindo estereótipos de gênero que moldam práticas médicas, especialmente na área da 

obstetrícia(93,94). 

O discurso médico, com seu poder institucional para regular a vida e definir conceitos de saúde 

e doença, reflete as estruturas de poder subjacentes. Assim como na visão de Foucault(95), onde o poder 

é concebido como uma rede de dispositivos e relações que se manifestam em diversos contextos 

sociais, incluindo o campo da medicina e da saúde. Nesse contexto, o poder-saber obstétrico, que 

molda práticas e discursos sobre o parto e o cuidado perinatal, pode ser visto como uma expressão do 

biopoder, no qual se exerce controle e regulação sobre a vida das mulheres durante o processo de 

gestação e parto. Dessa forma, mantêm-se as hierarquias reprodutivas estabelecidas e o modelo 

dominante(96). 

Essas práticas não são apenas casos isolados, mas sim parte de um sistema de poder que se 

reproduz corpos diferenciados. Mulheres marginalizadas são particularmente vulneráveis a essa 
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violência, não como um efeito colateral, mas como um aspecto constitutivo do fenômeno. A visão 

foucaultiana desafia a ideia de que o poder é exercido apenas de forma coercitiva e explícita, 

destacando suas manifestações mais sutis e internalizadas, que influenciam a percepção das mulheres 

sobre seus corpos e seus direitos reprodutivos(95,96). 

Dessa forma, ao enquadrar a VO dentro desse quadro conceitual, podemos compreender como 

ela se enraíza em relações de poder assimétricas e em sistemas de conhecimento que moldam e 

controlam os corpos das mulheres durante o processo de gestação e parto. Na assistência ao parto, a 

autoridade médica muitas vezes invalida o conhecimento das mulheres sobre seus próprios corpos, 

determinando quando o trabalho de parto começa e controlando o processo de maneira hierárquica. 

 

Considerações finais 

A falta de consenso na definição e terminologia da VO, aliada às dificuldades enfrentadas pelos 

profissionais de saúde, resulta na normalização de práticas habituais e obsoletas. Isso evidencia uma 

falta de consciência dos direitos das mulheres durante o parto, juntamente com a escassa formação 

sobre o tema, o que pode dificultar a implementação de medidas eficazes de prevenção e intervenção. 

Portanto, uma transição médica fundamentada no diálogo, compreensão e respeito mútuo é 

fundamental para atender às demandas contemporâneas VO. 

Além disso, o processo estrutural hegemônico do conhecimento na medicina ocidental, que 

prioriza a dimensão biológica em detrimento da subjetividade e experiência das mulheres, mantém 

uma resistência e perspectiva notavelmente paternalista, desalinhada com a autonomia feminina e a 

necessidade de uma abordagem mais humanizada na assistência obstétrica. 

Em relação aos dados disponíveis, observa-se uma alta taxa de cesarianas, muitas vezes 

realizadas sem necessidade clínica, juntamente com dificuldades em identificar situações de VO e 

escassez de estudos sobre mulheres quilombolas e indígenas. Destaca-se que a prevalência dessas 

práticas está intrinsecamente ligada a questões de raça, gênero e classe social, sendo este último um 

fator agravante para a exposição das mulheres a esse tipo de violência. No entanto, a determinação da 

posição social das parturientes é atualmente resultado de um processo histórico no qual o gênero e a 

raça foram utilizados como base para a estratificação social. 

No contexto jurídico, apesar do aumento das denúncias e demandas judiciais relacionadas a essas 

práticas, constata-se uma falta de compreensão e conhecimento por parte dos magistrados, o que pode 

comprometer a integridade do sistema jurídico e prejudicar os direitos das mulheres. 

Ao examinar as legislações estaduais existentes, nota-se um viés fragmentado em relação à VO, 

sendo que nem todos os estados possuem definições precisas e medidas preventivas específicas. Isso 

ressalta ainda mais a urgência de uma definição clara e de políticas públicas eficazes para sua 

prevenção. Essas medidas visam não apenas evitar casos como o de Alyne Pimentel e de inúmeras 

mulheres cujos nomes permanecem desconhecidos, mas também reparar os danos causados pela 

violação dos direitos à saúde e ao acesso à justiça. 

Em suma, a luta contra a VO requer uma abordagem multidisciplinar e intersetorial. Somente 

por meio do reconhecimento, da sensibilização e da ação coletiva será possível garantir uma assistência 

ao parto segura e centrada nas necessidades e direitos das mulheres. 
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